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ADMINISTRAÇÃO DO EXCELENTÍSSIMO SR. PREFEITO JAIME CALADO PEREIRA DOS SANTOS

EXTRATO DO CONTRATO Nº 22120001/2015

CONTRATANTE: Serviço Autônomo de Água e Esgoto - CONTRATADO: Comércio de 
Móveis, Eletrodomésticos e Informática Malheiros Ltda. EPP - OBJETO: Aquisição de 
Material Permanente (Eletrodomésticos) – VALOR GLOBAL: R$ 6.320,50 (Seis mil, 
trezentos e vinte reais e cinquenta centavos) – DOTAÇÃO FINANCEIRA E 
ORÇAMENTARIA: Recursos Próprios – Exercício 2015 – Projeto 04.122.0034.2068 / 
Manutenção das Atividades do SAAE – 4.4.90.52 / Material Permanente – LOCAL E 
DATA: São Gonçalo do Amarante, 22 de dezembro de 2015 - ASSINATURAS: Talita 
Karolina Silva Dantas – CONTRATANTE – Ivanaldo Severino Malheiro - 
CONTRATADO.

DISTRATO DO CONTRATO Nº 07100001/2015

CONTRATANTE: Serviço Autônomo de Água e Esgoto - CONTRATADO: CEM 
Construções e Empreendimentos Ltda. - ME - OBJETO: A contratante deixou de 
cumprir a Cláusula Sexta, subitem 6.7 do contrato 07100001/2015 – 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL – Artigos 77 e 78, inciso IV, da Lei Federal 8.666/93 - 
LOCAL E DATA: São Gonçalo do Amarante, 01 de dezembro de 2015 - 
ASSINATURAS: Talita Karolina Silva Dantas – CONTRATANTE – Francisco Márcio 
Nunes – CONTRATADO.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 11/2015

Aos sete dias do mês de setembro do ano de dois mil e quinze, o Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto de São Gonçalo do Amarante, CNPJ nº. 08.451.635/0001-17, neste ato 
representado por sua Diretora Presidente, Talita Karolina Silva Dantas, doravante 
denominada ÓRGÃO GERENCIADOR, institui Ata de Registro de Preços (ARP), 
decorrente da licitação na modalidade de Pregão Presencial, sob o número 018/2015, 
cujo objetivo fora a formalização de Registro de Preços para AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS DIVERSOS (Tubos, buchas, cap soldável, luvas soldáveis, tê soldável), 
conforme especificações discriminadas no Anexo I deste instrumento convocatório, 
que deverão ser minuciosamente observados pelos licitantes quando da elaboração de 
suas propostas, de acordo com as especificações contidas no TERMO DE 
REFERÊNCIA constante dos Anexos deste Edital, a qual se constitui em documento 
vinculativo e obrigacional às partes, à luz da permissão inserta no art. 15, da Lei nº. 
8.666/93, regulamentado pelo Decreto Federal nº. 7.892/2013, segundo as cláusulas e 
condições seguintes: 
Art. 1º. A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições 
gerais para o Registro de Preços referente à AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DIVERSOS 
(Tubos, buchas, cap soldável, luvas soldáveis, tê soldável), cujas especificações, 
preço(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram previamente definidos através do 
procedimento licitatório supracitado. 
Art. 2º. Integra a presente ARP, o SAAE, localizado em São Gonçalo do Amarante/RN, 
na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR. 
Art. 3º - O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Comissão Permanente de Licitação, 
obriga-se a: 
a.Gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o 
preço, os quantitativos disponíveis e as especificações dos equipamentos registrados, 
observada a ordem de classificação indicada na licitação; 
b.Convocar o particular via fax ou telefone, para retirada da nota de empenho; 
c.Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim a 
compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas 
certidões ou documentos vencidos; 
d.Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços 
registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de 
penalidades; 
e.Realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a 
familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços; 
f.Comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na 
presente ARP; 
g.Coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes; 

PORTARIA Nº 2.593, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2015.

Designa Chefia de Gabinete.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais, estabelecidas na Lei Orgânica do Município, e em 
observância da Lei Complementar n° 69/2015, que dispõe sobre a reestruturação 
organizacional do Poder Executivo do Município de São Gonçalo do Amarante,

RESOLVE:
Art. 1° - Designar a servidora CLÁUDIA TEREZINHA DE MEDEIROS 

DE FIGUEIREDO para exercer a função de Chefia de Gabinete do Gabinete Civil.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, GABINETE 
DO PREFEITO, EM 28 DE DEZEMBRO DE 2015.

JAIME CALADO PEREIRA DOS SANTOS
PREFEITO MUNICIPAL

RELAÇÃO DA RESCISÃO DE CONTRATO  PARA NOVEMBRO/2015

DISTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 058/2015 – 
Contratante: Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante, através da Secretaria 
Municipal de Saúde/Fundo Municipal de Saúde de São Gonçalo do Amarante, CNPJ nº 
14.026.965/0001-68, neste ato representado por Jalmir Simões da Costa, brasileiro, 
Administrador, CPF nº 626.282.594-00, Identidade nº 978. Alex Krambech Fonseca, 
brasileiro (a), Médico (a), CRM nº 8390/RN, CPF nº 059.769.916-31, Identidade nº 
12.886.714, emitida em 09/02/2011, SSP/MG, residente e domiciliado (a) Rua: dos 
lírios ,2040 –Redinha CEP 59122-300 - Natal/RN Do Objeto: serviços de atendimento 
médico em saúde da família, Por um período de 03 meses, compreendendo os meses 
de setembro a dezembro do corrente ano, Da vigência: a partir da assinatura até o dia 
31 de dezembro de 2015. O presente distrato tem por finalidade encerrar as obrigações 
contidas no contrato supracitado a partir de 09 de novembro de 2015. São Gonçalo do 
Amarante-RN, 09 de novembro de 2015. Jalmir Simões da Costa p/Contratante e Alex 
Krambech Fonseca –p/Contratado.

RELAÇÃO DA RESCISÃO DE CONTRATO  PARA NOVEMBRO/2015

DISTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 052/2015 – 
Contratante: Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante, através da Secretaria 
Municipal de Saúde/Fundo Municipal de Saúde de São Gonçalo do Amarante, CNPJ nº 
14.026.965/0001-68, neste ato representado por Jalmir Simões da Costa, brasileiro, 
Administrador, CPF nº 626.282.594-00, Identidade nº 978. Alessandra Cavalcante de 
Souza , brasileiro (a), Médico (a), CRM nº 8323/RN, CPF nº 081.012.194-80, 
Identidade nº 561.245, emitida em 27/02/2012, MDA/RN, residente e domiciliado (a) 
Av. Esdras Cesar da Silva, 2020 – Potengi - CEP 59108-240 - Natal/RN Do Objeto: 
serviços de atendimento médico em saúde da família, Por um período de 03 meses, 
compreendendo os meses de setembro a dezembro do corrente ano, Da vigência: a 
partir da assinatura até o dia 31 de dezembro de 2015. O presente distrato tem por 
finalidade encerrar as obrigações contidas no contrato supracitado a partir de 09 de 
novembro de 2015. São Gonçalo do Amarante-RN, 09 de novembro de 2015. Jalmir 
Simões da Costa p/Contratante e Alessandra Cavalcante de Souza –p/Contratado.

EXECUTIVO/GABINETE

EXECUTIVO/SAÚDE

SAAE/LICITAÇÃO
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registrados na presente ARP; 
e)Entregar/executar os produtos/serviços solicitados no respectivo endereço do órgão 
participante da presente ARP; 
f)Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades 
constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas na 
presente ARP; 
g)Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, 
documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 
h)Prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da 
data da assinatura da presente ARP; 
i)Ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante(s) 
e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução 
das obrigações assumidas na presente ARP; 
j) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos 
aos equipamentos entregues, com base na presente ARP, exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento; 
k) manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
Art. 6°. A presente Ata de Registro de Preços vigorará por um período de até 12 (doze) 
meses, podendo o fornecedor solicitar, a qualquer tempo, a desobrigação do 
fornecimento, devidamente justificado. 
Parágrafo Único. Caso o fornecedor não tenha mais interesse em manter registrado o 
preço no período de vigência da ARP, terá que se manifestar por escrito, por meio de 
requerimento, e apresentar documentação que comprove a impossibilidade de cumprir 
com os compromissos assumidos, os quais serão analisados pela Administração. 
Art. 7°. O preço, a quantidade, o fornecedor e as especificações dos serviços 
registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 

e, 
h.Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da 
licitação e na presente ARP. 
Art. 4º. O ÓRGÃO PARTICIPANTE, através de gestor próprio indicado, obriga-se a: 
a.Tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas alterações, para fins 
de utilização de forma correta da mesma; 
b.Consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das 
informações necessárias à aquisição pretendida; 
c.Verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao 
mercado local, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens 
verificadas; 
d.Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva Autorização de Compra; 
e.Enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, as informações sobre a 
contratação efetivamente realizada; e 
f.Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da 
licitação e na presente ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer 
irregularidade ou inadimplemento do particular. 
Art. 5º. O FORNECEDOR obriga-se a: 
a)Retirar a respectiva Autorização de compras-serviços/Contrato, no prazo máximo de 
05 (cinco) dias corridos, contados da convocação; 
b)Informar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, quanto à aceitação ou não do 
fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ARP; 
c)Entregar/executar os produtos/serviços solicitados no prazo máximo definido na 
proposta de preços apresentada na licitação, contado da data de recebimento da 
Autorização de Compra; 
d)Fornecer/executar os produtos/serviços conforme especificações, marca e preço 

 

NOME: 

HG Comércio de Materiais Hidráulicos 

Ltda. 

ENDEREÇO: 

Alameda dos Mineiros, 235 – Jardim Encantado – São José da Lapa/MG.  

CNPJ: 

04.722.894/0001-84 

E-mail:  

hidrogerais@hidrogerais.com.br 

ITEM QUANT DESCRIÇAO MARCA PREÇO (R$) 

3 100 BUCHA DE REDUÇÃO LONGA 60X50 TIGRE 2,84 

4 100 BUCHA DE REDUÇÃO LONGA 60X40 TIGRE 2,42 

5 100 BUCHA DE REDUÇÃO LONGA 75X50 TIGRE 4,31 

9 200 LUVA SOLDÁVEL DE 60 TIGRE 4,76 

12 100 TE SOLDÁVEL DE 60 TIGRE 10,55 

13 100 TE SOLDÁVEL DE 85 TIGRE 39,80 

14 100 TE SOLDÁVEL DE 110 TIGRE 53,22 

Art. 12. A entrega dos itens desta Ata de Registro de Preços obedecerá as seguintes 
condições: 
a) Deverão ser entregues no prazo máximo definido na proposta apresentada pela 
contratada, contado a partir da assinatura do instrumento de contrato. 
b) Deverão ser entregues acondicionados adequadamente, de forma a permitir 
completa segurança durante o transporte e armazenamento, assim como pronto para 
serem utilizados. 
c) A entrega deverá ser feita no endereço do órgão participante, citado na Autorização 
de Compra/Contrato.
d) As despesas com embalagem, seguros, transporte, fretes, tributos, encargos 
trabalhistas e previdenciários e demais despesas envolvidas na entrega correrão por 
conta da CONTRATADA, INCLUSIVE DIFERENÇA DE ALÍQUOTA DE IMPOSTO, se 
houver.
Art. 13. O recebimento e aceitação dos itens registrados nesta ARP seguirão as 
seguintes condições: 
a) O recebimento dos produtos/serviços deverá ser efetuado pelo servidor ou comissão 
responsável pela aceitação dos itens desta ARP; 
b) Não serão aceitos produtos com prazo de vencimento da garantia inferior ao definido 
na proposta apresentada na licitação, a contar do seu recebimento definitivo; 
c) Por ocasião da entrega/execução, a CONTRATADA deverá colher a data, a hora, o 
nome, o cargo, a matrícula e assinatura do servidor ou membro da comissão da 
CONTRATANTE responsável pelo recebimento; 
d) O atesto da nota fiscal referente ao objeto fornecido apenas será realizado após o 
recebimento definitivo; 
e) Constatada irregularidades no objeto contratual, o SAAE poderá: 
e.1) determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis, se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes; 
e.2) rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a 
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, se disser respeito à 
especificação. 
f) Nas hipóteses previstas na alínea anterior, a contratada terá o prazo máximo de 10 
(dez) dias corridos, contados a partir da data da notificação, para cumprir a 
determinação exarada pela Administração. 
Art. 14. São sanções passíveis de aplicação aos licitantes participantes desta ARP, 

Art. 8º. O pagamento será efetuado pela Diretoria Administrativa e Financeira, em até 
30 (trinta) dias após a apresentação de notas fiscais e faturas, devidamente atestadas 
pela unidade responsável: 
§ 1º O pagamento está condicionado, ainda, a apresentação pela contratada dos 
seguintes documentos: 
a) Nota Fiscal devidamente preenchida; b) Certidão Negativa de Débito (CND), 
fornecida pelo Instituto Nacional de Seguro Social;c) Certidão Conjunta Negativa de 
Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
d) Certificado de Regularidade de Situação – CRS, relativo ao FGTS, expedido pela 
Caixa Econômica Federal;
e) Certidão Negativa de Débito do Estado do domicílio ou sede do licitante;
f) Certidão Negativa Quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida pela Procuradoria 
Geral do Estado, para as empresas sediadas no Rio Grande do Norte;
g) Certidão Negativa de Tributos do Município, do domicílio ou sede do licitante;
h) Indicação do banco, agência e conta bancária na qual será realizado o crédito. 
§ 2º O pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas na 
presente ARP. 
§ 3º Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação, por parte do FORNECEDOR, sem que isso gere direito a alteração de 
preços ou compensação financeira. 
§ 4º A não indicação da situação do particular quanto à opção pelo SIMPLES implicará 
no desconto, por ocasião do pagamento, dos tributos e contribuições estabelecidas 
pela Secretaria da Receita Federal para empresas NÃO optantes do SIMPLES. 
Art. 9°. A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos a firmar as 
futuras aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para 
determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a 
preferência, em igualdade de condições. 
Art. 10. O preço, o quantitativo, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, 
como também suas possíveis alterações, serão publicados, em forma de extrato, no 
Diário Oficial do Estado. 
Art. 11. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de 
eventual redução ocorrida no mercado, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR 
providenciar a convocação do fornecedor registrado para negociar o novo valor 
compatível ao mercado. 
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NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL

À Empresa
F.R DE MEDEIROS NETO TRANSPORTES ME
CNPJ Nº. 15.169.082/0001-70 
Rua Gaspar Henrique Cruz, nº 384, Parque Industrial, Emaús, Parnamirim/RN 
Referente ao processo de adesão a Ata de Registro de Preços 107/2013-PMSGA. 
CONSIDERANDO que o Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE/SGA, através 
de licitação Pregão Presencial nº 026/2013 - PMSGA, aderiu a ARP 1072013 da 
Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN tendo como contratada a 
empresa F.R DE MEDEIROS NETO TRANSPORTES ME com o objetivo de locar 
veículos automotores e motocicletas a esta municipalidade.
CONSIDERANDO que foi ajuizada Ação Civil Pública em face deste Município e do 
SAAE demonstrando supostas irregularidades na execução do objeto do contrato 
107/2013.
CONSIDERANDO que será extinto o contrato, por inadimplemento do contratante, 
toda vez que ocorrer descumprimento das cláusulas contratuais ou de letra de lei e esta 
preveja como penalidade a ser aplicada, a rescisão unilateral do contrato (art. 78, 
incisos I e IV da Lei de 8,666/93).
CONSIDERANDO que qualquer que seja o motivo que leve a Administração Pública a 
rescindir unilateralmente o contrato, o ato exige que seja observado o artigo 5º, LV da 
CF, que impõe que seja assegurado nos processos e atos administrativos o 
contraditório e a ampla defesa.
CONSIDERANDO que ao verificar qualquer situação que lhe possibilite utilizar-se da 
rescisão unilateral do contrato, o administrador público deverá notificar o Contratado 
para que possa tomar conhecimento dos fatos apontados como hábeis à rescindir seu 
contrato, e, de consequência, se defender dos mesmos apresentando razões de fato e 
de direito, bem como produzir as provas que comprovem suas alegações, esclarecer 
fatos pendentes e prestar informações que se fizerem necessárias, durante todo o 
procedimento administrativo, por ser imposição constitucional do devido processo 
legal.
CONSIDERANDO que por mais que tenha o citado ato caráter unilateral, e que a 
conveniência e oportunidade estejam adstritas à autoridade pública, em caráter 
discricionário, o devido processo legal deve ser instaurado, vez que por afetar 
interesses do Contratado e de terceiros, impõe-se, de consequência, o devido 
processo legal nos termos do artigo 5º, LV da CF/88, onde se garanta uma decisão 
motivada e que consiga transpor a realidade não só ao Contratado, mas a todos 
administrados.
Assim, por meio desta, autorizado pela Diretoria do SAAE/SGA, fica notificada 
formalmente a empresa F.R DE MEDEIROS NETO TRANSPORTES ME, como 
garantia do contraditório, ampla defesa e do devido processo legal, para que apresente 
defesa aos termos do presente Processo Administrativo, no prazo legal de 15 (quinze) 
dias, sob pena de revelia.
São Gonçalo do Amarante/RM, 28 de dezembro de 2015.
Edilson Medeiros César de Paiva Júnior
Presidente da Comissão permanente de Licitação/Pregoeiro Oficial

PEDIDO DE LICENÇA DE REGULARIZAÇÃO DE OPERAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE-RN, C.N.P.J. n° 
08.079.402/0001-35, torna público que está requerendo à Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente e Urbanismo – SEMURB/SGA, a Licença de Regularização de 
Operação (LRO) para licenciar Obras de urbanização das comunidades Padre João 
Maria e As Dez, localizada no loteamento Santa Terezinha II, no município de São 
Gonçalo do Amarante/RN.

ALESSANDRO GASPAR DIAS
Secretário Municipal de Infraestrutura 

sem prejuízo de outras sanções previstas em legislação pertinente e no contrato, da 
responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 
a) advertência, nos casos de infrações de menor gravidade que não ensejem prejuízos 
a Administração; 
b) multa de 1% (um por cento) calculada sobre o valor total do contrato; 

c) multa de 0,3% (três décimos percentuais) por dia de atraso, até o máximo de 9% 
(nove por cento) sobre o valor total do Contrato; 
d) multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total do contrato; 
e) suspensão temporária do direito de participar de licitação e contratar com a 
Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos termos do art. 7º, caput, 
da Lei 10.520/2002. 
Parágrafo Primeiro – A licitante estará sujeita às sanções do item anterior nas seguintes 
hipóteses: 
a) Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura e no decorrer do 
contrato, bem como a recusa de assinar o Contrato ou documento equivalente no prazo 
determinado nesta ARP: aplicação das sanções previstas nas alíneas “a”, “d” e “e”. 
b) Descumprimento dos prazos, inclusive os de fornecimento, e condições previstas 
nesta ARP, bem como o descumprimento das determinações da Administração: 
aplicação das sanções previstas nas alíneas “b” e “c”. Caso a situação perdure pelo 
prazo superior a 30 (trinta) dias, ensejará a aplicação das sanções previstas nas 
alíneas “d” e “e”. 
Parágrafo segundo – Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente 
ARP não contemplado nas hipóteses anteriores, a Administração procederá à 
apuração do dano para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o 
princípio da proporcionalidade. 
Parágrafo Terceiro – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, 
devidamente justificado e aceito pela Administração, em relação a um dos eventos 
arrolados no Parágrafo Primeiro deste Artigo, a licitante ficará isenta das penalidades 
mencionadas. 
Parágrafo Quarto – As sanções de advertência e de suspensão temporária de licitar e 
contratar com a Administração poderão ser aplicadas à licitante juntamente com a 
multa. 
Parágrafo Quinto – As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de 
Processo Administrativo a cargo do SAAE, no qual serão assegurados à empresa o 
contraditório e a ampla defesa. 
Art. 15. O Fornecedor terá seu registro cancelado: 
I – Por iniciativa da Administração, quando: 
a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente 
ARP. 
b) recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente 
Registro de Preços; 
e) não manutenção das condições de habilitação; 
f) não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; e 
g) em razões de interesse público, devidamente justificadas. 
II – Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e 
comprove impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de 
Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que 
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual. 
Parágrafo Primeiro - Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, 
inc. I, da Lei nº 8.666/93, ficam assegurados os direitos da Administração contidos no 
art. 80 da mesma lei, no que couber. 

Parágrafo Segundo - O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo 
com despacho fundamentado do Diretor Presidente do SAAE. 
Art. 16. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos da Lei 
nº. 8.666/93 e do Decreto nº. 7.892/13, ou legislação vigente à época do fato ocorrido. 
Art. 17. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da 
Comarca de São Gonçalo do Amarante, Estado do Rio Grande do Norte.
Nada mais havendo a tratar, lavrei ____________________________ (EDILSON 
MEDEIROS CÉSAR DE PAIVA JÚNIOR), Pregoeiro, a presente Ata de Registro de 
Preços que lida e achada conforme, vai assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e 
pelo(s) particular(es) fornecedor(es). 

Talita Karolina Silva Dantas
Diretora Presidente do SAAE

Ely Câmara da Fonseca Júnior
HG Comércio de Materiais Hidráulicos Ltda.

LICENÇA
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